TABELA DE COMPILAÇÃO DE PROPOSTAS DE EMENDAS SUBSTITUTIVAS

	Nrº Proposta
	Artigo 
	Proponente
	Texto original
	Texto alterado
	Justificativa

	01
	Art. 1º § 2°.


	Augusto Massashi Horiguti - Reitoria


	§ 2°. O Instituto Federal é uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi e descenralizada, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica e tem como sedes, para fins da legislação educacional as seguintes unidades:

Reitoria, situada o endereço indicado no primeiro parágrafo deste artigo.

Câmpus Bento Gonçalves, sediado na Av. Osvaldo Aranha, 540, Bairro Juventude da Enologia, cidade de Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-000.

Câmpus Canoas, Rua Dona Maria Zélia Carneiro de Figueiredo, 870, Bairro Igara III, Canoas RS, CEP 94412-240.

Câmpus Caxias do Sul, Rua Avelina Antonio de Souza, 1730, Bairro Fátima, Caxias RS, CEP 95043-700.

Câmpus Erechim, Rua Domingos Zanella, 104, Bairro Três Vendas, Erechim RS, CEP 99700-000.

Câmpus Osório, Rua Santos Dumont 2127, Bairro Albatroz, Osório RS, CEP 95520-000.

Câmpus Porto Alegre, Rua Ramiro Barcelos, 2777, Bairro Santana, Porto Alegre RS, CEP 90035-007.

Câmpus Restinga, Rua 7121, s/No- , Bairro Restinga, Porto Alegre RS, CEP 90000-000.

Câmpus Rio Grande, Rua Alfredo Huch 475, Bairro Centro, Rio Grande RS, CEP 96201-900.

Câmpus Sertão, Vila Engenheiro Luiz Englert, Sertão RS, CEP 99170-000.


	Redação Proposta:

§ 2°. O Instituto Federal é uma instituição de educação superior, básica e profissional, pluricurricular e multicampi e descenralizada, especializada na oferta de educação profissional e tecnológica nas diferentes modalidades de ensino, com base na conjugação de conhecimentos técnicos e tecnológicos com sua prática pedagógica e tem como sedes, para fins da legislação educacional as seguintes unidades:

Reitoria, situada o endereço indicado no primeiro parágrafo deste artigo.

Câmpus Bento Gonçalves, sediado na Av. Osvaldo Aranha, 540, Bairro Juventude da Enologia, cidade de Bento Gonçalves, RS, CEP 95700-000.

Câmpus Canoas, Rua Dona Maria Zélia Carneiro de Figueiredo, 870, Bairro Igara III, Canoas RS, CEP 94412-240.

Câmpus Caxias do Sul, Rua Avelina Antonio de Souza, 1730, Bairro Fátima, Caxias RS, CEP 95043-700.

Câmpus Erechim, Rua Domingos Zanella, 104, Bairro Três Vendas, Erechim RS, CEP 99700-000.

Câmpus Farroupilha, Av. São Vicente, 785 | Bairro Cinquentenário | CEP: 95180-000 | Farroupilha/RS 

Câmpus Feliz, Rua Princesa Isabel, 60 | Bairro Vila Rica | CEP: 95770-000 | Feliz - RS

Câmpus Ibirubá, Rua Nelsi Ribas Fritsch, 1111 | Bairro Esperança | CEP: 98200-000 | Ibirubá/RS

Câmpus Osório, Rua Santos Dumont 2127, Bairro Albatroz, Osório RS, CEP 95520-000.

Câmpus Porto Alegre, Rua Ramiro Barcelos, 2777, Bairro Santana, Porto Alegre RS, CEP 90035-007.

Câmpus Restinga, Rua 7121, s/No- , Bairro Restinga, Porto Alegre RS, CEP 90000-000.

Câmpus Rio Grande, Rua Alfredo Huch 475, Bairro Centro, Rio Grande RS, CEP 96201-900.

Câmpus Sertão, Vila Engenheiro Luiz Englert, Sertão RS, CEP 99170-000.

Câmpus Alvorada (em implantação) Rua Professor Darci Ribeiro s/nº anexo ao conjunto Habitacional Salomé, Alvorada RS, CEP 94834-413

Câmpus Rolante (em implantação), RS-239, KM 68, 3,5 km Leste de Rolante, Rolante-RS, CEP

Câmpus Vacaria (em implantação), BR 285, km 05, Vacaria - RS, CEP 95200-970

Câmpus Viamão (em implantação), Rodovia Coronel Acrísio Martins Prates (RS 118) , 1000, Fiúza, Viamão – RS, CEP 94430-265

	Tendo em vista que os Câmpus Farroupilha, Feliz e Ibirubá já estão em funcionamento e que os Câmpus Alvorada, Rolante, Vacaria e Viamão já constam em nossa matriz, é necessário o acréscimo destes.



	02
	Art. 1º § 2°.


	Porto Alegre
	
	§ 1º. O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul tem sede no município de Bento Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul.

§ 2°. O Instituto Federal é uma instituição de educação básica, superior e profissional, pluricurricular e multicampi e descenralizada, contando com os seguintes campus: 

 . I - Câmpus Bento Gonçalves, sediado no município de Bento Gonçalves;

II - Câmpus Canoas, sediado no município de Canoas

III - Câmpus Caxias do Sul, sediado no município de Caxias do Sul

IV - Câmpus Erechim, sediado no município de Erechim

V - Câmpus Osório, sediado no município de Osório

VI - Câmpus Porto Alegre, sediado no município de Porto Alegre

VII - Câmpus Restinga, sediado no município de Restinga

VIII - Câmpus Rio Grande, sediado no município de Rio Grande

IX - Câmpus Sertão, sediado no município de Sertão
	

	
	
	
	
	
	

	03
	
	Clúvio Terceiro, Adriana Ramos, Marcelo Schmitt, André Martins e Clarice Monteiro Escott – Porto Alegre


	
	§ 5º são considerados campus novos aqueles criados por ato legal conforme § 5º  do artigo 5 da Lei 11.892/2008.


	Atender ao dispositivo da Lei 11.892.



	04
	Artigo 2°
	Letícia dos Passos Pereira – Rio Grande
	Art. 2º O Instituto Federal rege-se pelos atos normativos mencionados no caput do 

Art. 1°, pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos:

Estatuto;

Regimento Geral;

Resoluções do Conselho Superior; e

Atos da Reitoria.
	Art. 2º O Instituto Federal rege-se pelos atos normativos mencionados no caput do 
Art. 1°, pela legislação federal e pelos seguintes instrumentos normativos:

I-
Estatuto;

II-
Regimento Geral;

III-
Regimentos Internos dos Câmpus

IV-
Resoluções do Conselho Superior; e

V-
Atos da Reitoria.
	Os regimentos internos dos câmpus já foram aprovados, e, portanto, devem estar elencados no rol de instrumentos normativos que regulam o Instituto Federal.

	05
	Artigo 3º-

	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	Obs: Inclusão no final do artigo.
	Inclusão social de pessoas afro-descendentes, indígenas e em situação de vulnerabilidade social.


	É preciso que o IFRS se preocupe com a inclusão social de setores mais amplos da sociedade e não apenas os portadores de deficiência.



	06
	Artigo 4º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	Obs: Inclusão no final do artigo.
	Qualificar-se como centro de pesquisa em metodologias de ensino e currículo para educação básica e profissional.


	Com doutores em educação atuando nas instituições, deve ser concebido que eles realizem pesquisas na área educacional. Além disso o IFRS não pode ser um reprodutor de currículos, mas pesquisar seus próprios ajustados a sua realidade.



	07
	Artigo 4º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, em geral, e das ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica;


	Constituir-se em centro de excelência na oferta do ensino de ciências, humanidades, letras e artes, em geral, e das ciências aplicadas, em particular, estimulando o desenvolvimento de espírito crítico, voltado à investigação empírica;


	Já que a instituição oferece ensino básico, não se pode admitir que ela seja apenas um centro de referência e qualidade em ciências, mas sim em todas as áreas do conhecimento.



	08
	Artigo 4º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	Qualificar-se como centro de referência no apoio à oferta do ensino de ciências nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica aos docentes das redes públicas de ensino;


	Qualifica-se como centro se referência no apoio à oferta do ensino de ciências, humanidades, letras e artes nas instituições públicas de ensino, oferecendo capacitação técnica e atualização pedagógica dos docentes das redes públicas de ensino;


	Já que a instituição oferece ensino básico, não pode admitir que ela seja apenas um centro de referência e qualidade em ciências, mas sim em todas as áreas do conhecimento.



	09
	Artigo 4º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente


	Promover a produção, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias sociais, notadamente as voltadas à preservação do meio ambiente e à inclusão social.

	Como pensar em tecnologias sociais sem inclusão social.



	10
	Artigo 4º
	Roberto Carlos Pereira – Rio Grande
	Desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica.
	Desenvolver ações de extensão e de divulgação científica e/ou tecnológica.
	O termo ações abrange todas as modalidades de extensão e não somente programas.

	11
	Artigo 4º
	Cibele Schwanke – Porto Alegre
	desenvolver programas de extensão e de divulgação científica e tecnológica;


	desenvolver ações de extensão e de divulgação científica e/ou tecnológica e/ou cultural;


	O termo ações abrange todas as modalidades de extensão e não somente programas.



	12
	Artigo 5º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos.


	desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos, artísticos, humanos, literários e pedagógicos 

	O IFRS possui profissionais que não são vinculados às áreas técnicas. Esses professores não produzirão conhecimento e o difundirão?



	13
	Artigo 5º
	Rodrigo Belinaso - Bento

 
	estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional;


	estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento humano e socioeconômico local e regional;


	O desenvolvimento tem que ser prioritariamente humano, na perspectiva do trabalhador e não simplesmente para o mercado.



	14
	Artigo 5º
	Rodrigo Belinaso - Bento


	cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica.


	cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica e social.

	Não é possível esquecer da perspectiva social do conhecimento, pois este tem que ter uma finalidade pública nesta instituição.



	15
	Artigo 5º
	Márcia Pedroso - Restinga
	  O Instituto Federal tem os seguintes objetivos:

       ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;

       ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica;

       realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;

       desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

            estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; 

       ministrar em nível de educação superior:

  cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia;

  cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional;

  cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia e áreas do conhecimento;

  cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e

  cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica.


	O Instituto Federal tem os seguintes objetivos:

I.
ministrar educação profissional técnica de nível médio, prioritariamente na forma de cursos integrados, para os concluintes do ensino fundamental e para o público da educação de jovens e adultos;

II.
ministrar cursos de formação inicial e continuada de trabalhadores, objetivando a capacitação, o aperfeiçoamento, a especialização e a atualização de profissionais, em todos os níveis de escolaridade, nas áreas da educação profissional e tecnológica;

III.
realizar pesquisas aplicadas, estimulando o desenvolvimento de soluções técnicas e tecnológicas, estendendo seus benefícios à comunidade;

IV.
desenvolver atividades de extensão de acordo com os princípios e finalidades da educação profissional e tecnológica, em articulação com o mundo do trabalho e os segmentos sociais, e com ênfase na produção, desenvolvimento e difusão de conhecimentos científicos e tecnológicos;

V.
estimular e apoiar processos educativos que levem à geração de trabalho e renda e à emancipação do cidadão na perspectiva do desenvolvimento socioeconômico local e regional; 
VI.
criar políticas para estimular a progressiva ampliação das condições de permanência dos jovens na educação pública federal, considerando a necessidade de viabilizar a igualdade de oportunidades, contribuir para a melhoria do desempenho acadêmico e agir, preventivamente, nas situações de retenção e evasão; e
VII.
ministrar em nível de educação superior:

i.
cursos superiores de tecnologia visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia;

ii.
cursos de licenciatura, bem como programas especiais de formação pedagógica, com vistas na formação de professores para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, e para a educação profissional;

iii.
cursos de bacharelado e engenharia, visando à formação de profissionais para os diferentes setores da economia e áreas do conhecimento;

iv.
cursos de pós-graduação lato sensu de aperfeiçoamento e especialização, visando à formação de especialistas nas diferentes áreas do conhecimento; e

v.
cursos de pós-graduação stricto sensu de mestrado e doutorado, que contribuam para promover o estabelecimento de bases sólidas em educação, ciência e tecnologia, com vistas no processo de geração e inovação tecnológica.


	O Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, propôs no Art.2º e em seu parágrafo primeiro, que as instituições federais de educação profissional deveriam implantar cursos e programas regulares do PROEJA até o ano de 2007 e tomando como referência o quantitativo de matrículas dos anos anteriores, ampliar essa oferta a partir do ano de 2007.



	16
	Artigo 6º
	Márcia Pedroso - Restinga
	No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei No- . 11.892/2008.

	No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, e destas no mínimo 20% na modalidade da Educação de Jovens e Adultos – PROEJA – e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei No- . 11.892/2008.

	O Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, propôs no Art.2º e em seu parágrafo primeiro, que as instituições federais de educação profissional deveriam implantar cursos e programas regulares do PROEJA até o ano de 2007 e tomando como referência o quantitativo de matrículas dos anos anteriores, ampliar essa oferta a partir do ano de 2007.

	17
	Artigo 6º
	Erik Schüler - Farroupilha
	
	 No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o IFRS, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei nº. 11.892/2008.

Parágrafo Único: A divisão de vagas referida no Art. 6º se dará no âmbito do Instituto Federal do Rio Grande do Sul, sendo portanto contabilizadas as vagas oferecidas em todo o IFRS.
	A fim de se atender às necessidades e especificidades locais e regionais de cada campus, sugere-se que  a contabilidade das vagas oferecidas e suas diferentes porcentagens seja feita no âmbito geral do IFRS, permitindo assim que cada campus ofereça o número de vagas necessário para suprir a demanda da região onde está estabelecido.

	18
	Artigo 6º
	Antônio Fernando Burke – Caxias
	
	No desenvolvimento da sua ação acadêmica, o IFRS, em cada exercício e em cada um de seus câmpus, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio, e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e/ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no §2º do art. 8º da Lei nº. 11.892/2008.


	Manter os índices mínimos estabelecidos para cada câmpus e não a nível do IFRS, permitirá uma oferta de nível de cursos mais igualitária entre os mesmos.

	19
	Artigo 6º
	André Rosa Martins – Porto Alegre
	
	No desenvolvimento de sua ação acadêmica, o Instituto Federal, em cada exercício, deverá garantir o mínimo de 50% (cinquenta por cento) de suas vagas para a educação profissional técnica de nível médio e o mínimo de 20% (vinte por cento) das vagas para cursos de licenciatura e ou programas especiais de formação pedagógica, ressalvado o caso previsto no § 2º do Art. 8º e o previsto no inciso I do art. 7º da Lei Nº 11.892/08.

Parágrafo único: os percentuais previstos no caput deste artigo deverão ser atingidos preferencialmente em cada campus.
	A mudança visa deixar claro, na redação do Estatuto, a função social do IFRS e de cada câmpus, inserindo um compromisso efetivo com o ensino integrado em nível técnico.



	20
	Art. 7º 


	Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP - Reitoria

	 A organização geral do Instituto Federal compreende:

COLEGIADOS

Conselho Superior;

Colégio de Dirigentes

REITORIA

Gabinete;

Pró-Reitorias:

-Pró – Reitoria de Ensino;

-Pró – Reitoria de Extensão;

-Pró – Reitoria de Pesquisa e Inovação;

-Pró – Reitoria de Administração;

-Pró – Reitoria de Desenvolvimento Institucional;

Diretorias Sistêmicas;

Auditoria Interna; e

 Procuradoria federal. 

CAMPI, que para fins de legislação educacional, são considerados Sedes.


	A organização geral do Instituto federal compreende:

COLEGIADOS

Conselho Superior;

Conselho de Dirigentes

REITORIA

Gabinete;

Pró-Reitorias:

-Pró – Reitoria de Ensino;

-Pró – Reitoria de Extensão;

-Pró – Reitoria de Pesquisa e Inovação;

-Pró – Reitoria de Administração;

-Pró – Reitoria de Desenvolvimento Institucional;

Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas;

Auditoria Interna; e

 Procuradoria federal. 

CAMPI, que para fins de legislação educacional, são considerados Sedes.

Ouvidoria
	A tendência é que todos os Institutos estruturem-se tal qual as maiores instituições de ensino, e estas já possuem como Gestão de Pessoal as Pró-Reitorias de Gestão de Pessoas. Com o crescimento ocorrido nos Institutos Federais nota-se cada vez mais presente a importância da Gestão de Pessoas e com isso em alguns Institutos Federais foram criadas Pró-Reitorias de Recursos Humanos.  Isso denota a importância deste setor estratégico, que não deve ficar atrelado a Pró-Reitoria e sim diretamente a Reitora, pois diferente disso, corremos grande risco de prejudicar todos os servidores do IFRS através de um fluxo processual mais burocrático e moroso. 

Também temos agregado a Diretoria de Gestão de Pessoas todos projetos de melhoria de vida do servidor,  tais como: capacitação, qualificação e saúde.  Cito também projetos já apresentados, como a criação da Pagina da DGP e o programa DGP nos campi, projetos que já foram postos em prática por solicitação direta da Reitora, e também o processo de transparência da Folha de Pagamento que foi disponibilizado a 2 anos através do e-mail e agora do Site. Isto tudo para quase 1600 servidores que obrigatoriamente tem sua vida funcional gerida de alguma forma por esta DGP.

A grande quantidade de processos judiciais a serem respondidos por essa Diretoria e tendo sempre a Reitora como representante máxima do IFRS prova mais uma vez que a vinculação a Pró-Reitoria não satisfaz ao trâmite mais eficaz a Administração Pública. 



	21
	Art. 7º 


	PROPI - Reitoria
	Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação
	Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação
	Está previsto no novo organograma da Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação o Departamento de Pós-Graduação, o qual ficará responsável pelo funcionamento, regulamentação e acompanhamento dos cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu e de seus respectivos alunos. A pós-graduação está ligada diretamente a pesquisa, considerando a necessidade do corpo científico e tecnológico na constituição de seus cursos. Além disso, a pesquisa gerada nos cursos de pós-graduação terá ligação direta com a inovação tecnológica e a respectiva proteção. Também salientamos que no Estatuto em vigência, compete à Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação “planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de pesquisa, inovação e pós-graduação.” Devido a isso, solicitamos a inclusão da Pós-Graduação na respectiva Pró-Reitoria.

	22
	Art. 7º 


	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	COLEGIADOS

Conselho Superior;

Colégio de Dirigentes

REITORIA

Gabinete;

Pró-Reitorias:

-Pró – Reitoria de Ensino;

-Pró – Reitoria de Extensão;

-Pró – Reitoria de Pesquisa e Inovação;

-Pró – Reitoria de Administração;

-Pró – Reitoria de Desenvolvimento Institucional;

Diretorias Sistêmicas;

Auditoria Interna; e

 Procuradoria federal. 

CAMPI, que para fins de legislação educacional, são considerados Sedes.


	A organização geral do Instituto Federal compreende:

I.
ÓRGÃOS SUPERIORES DE ADMINISTRAÇÃO

Conselho Superior;


Colégio de Dirigentes; 

II.
REITORIA

Gabinete;

Pró-Reitorias:

- Pró-Reitoria de Ensino;

- Pró-Reitoria de Extensão;

- Pró-Reitoria de Pesquisa;

- Pró-Reitoria de Administração; e

- Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional.

Diretorias Sistêmicas:

- Diretoria de Gestão de Pessoas;

- Diretoria de Tecnologia da Informação;

- Diretoria de Comunicação
Órgãos colegiados de Assessoramento:

- Comitê de Ensino

- Comitê de Pesquisa

- Comitê de Extensão

-Comitê de Desenvolvimento Institucional

- Comitê de Administração

- Comitê de TI

- Comitê de Comunicação

-Comitê de Gestão de Pessoas

-Comitê de Assistência Estudantil

-Comitê Permanente de Processos de Ingresso (COPERPI)
Órgãos de Assessoramento

- Auditoria Interna; e

- Procuradoria Federal;

- Ouvidoria.

III.
CÂMPUS.

§ 1º O detalhamento da estrutura organizacional do Instituto Federal, as competências das unidades administrativas e as atribuições dos respectivos dirigentes serão estabelecidas no seu Regimento Geral.

§ 2º O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria e às pró-reitorias.
§ 3º Conforme necessidade da administração, poderão ser criadas diretorias sistêmicas a qualquer tempo.
	As diretorias sugeridas tem caráter sistêmico e transversal a todos os setores do IFRS. Tanto a Gestão de Pessoas, quanto TI e Comunicação são diretorias que transitam entre todos os setores, sendo ligadas diretamente ao reitor e à administração central de cada unidade. Elas devem ter caráter estratégico organizacional. Essas três áreas são essenciais à atuação de qualquer instituição, e em especial do IFRS. 

Já a questão dos Assuntos Estudantis tem um papel importante e estratégico, pois trata do nosso público-alvo. Possui caráter transversal porque os estudantes permeiam todos os setores da instituição e são sua razão primeira de existência.
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	Art. 7º 


	André Rosa Martins – Porto Alegre
	§ 2. O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria e às pró-reitorias.
	§ 2º O Regimento Geral poderá dispor sobre a estruturação e funcionamento de outros órgãos colegiados que tratem de temas específicos vinculados à reitoria, às pró-reitorias e aos câmpus.


	A mudança visa assegurar a possibilidade de tratar sobre estrutura de órgãos colegiados vinculados a cada câmpus, como o Conselho de Câmpus, a CPPD e a CIS, entre outros, quando da revisão do Regimento Geral.
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	Art. 7º 


	Clúvio Terceiro, Adriana Ramos, Marcelo Schmitt, André Martins e Clarice Monteiro Escott  - Porto Alegre


	A organização geral do Instituto Federal compreende:

ÓRGÃOS  COLEGIADOS

Conselho Superior;

Colégio de Dirigentes

REITORIA

Gabinete;

Pró-Reitorias:

-Pró – Reitoria de Ensino;

-Pró – Reitoria de Extensão;

-Pró – Reitoria de Pesquisa e Inovação;

-Pró – Reitoria de Administração;

-Pró – Reitoria de Desenvolvimento Institucional;

Diretorias Sistêmicas;

Auditoria Interna; e

 Procuradoria federal. 

CAMPI, que para fins de legislação educacional, são considerados Sedes.


	A organização geral do Instituto Federal compreende:

I. ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Conselho Superior; 


Colégio de Dirigentes; 

Comitês, na forma regimental

II. REITORIA

Pró-Reitorias:

- Pró-Reitoria de Ensino;

- Pró-Reitoria de Extensão;

- Pró-Reitoria de Pesquisa;

- Pró-Reitoria de Administração; e 

- Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional.

Diretorias Sistêmicas;

Ouvidoria

Auditoria Interna; e

Procuradoria Federal.

III. CÂMPUS

- Conselho de Câmpus

- Diretoria-Geral

- Diretorias Sistêmicas;


	Redefinir estrutura da Reitoria e do Campus.
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	Art. 8º 


	Rudinei Muller - Bento


	Todos os diretores gerais de campi do IFRS;


	Três representantes do Colégio de Dirigentes do IFRS eleitos por seus pares;

	O texto original fere a democracia. A proposta busca equipara a força da decisão , impedindo que as decisões do CONSUP sejam de um único segmento. Os diretores- gerais já exercem uma influência direta sobre os servidores dos seus campi, sem paridade o CONSUP parde o seu sentido.
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	Art. 8º 


	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do Instituto Federal, tendo a seguinte composição:

o Reitor, como presidente;

01 (um) representantes dos servidores docentes, eleitos por seus pares;

01 (um) representantes do corpo discente, eleitos por seus pares;

01 (um) representantes dos servidores técnico-administrativos, eleitos por seus pares;

01 (um) representantes dos egressos da instituição;

03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicados por entidades patronais, 01 (um) indicados por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;

01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;

§ 1°. Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes), de que tratam os incisos II, III, IV, V e VIII, serão designados por ato do Reitor.

§ 2°. Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subsequente, excetuando-se os membros natos, de que tratam os incisos I e VIII.


§ 3°. Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do mandato originalmente estabelecido.


§ 4°. Na hipótese prevista no § 3º, será escolhido novo suplente para a complementação do mandato original.


§ 6°. O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.


	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do Instituto Federal, tendo a seguinte composição:

I - o Reitor, como presidente;

II - 01 (um) representante dos servidores docentes de cada campus e reitoria, eleitos por seus pares;

III - 01 (um) representante do corpo discente de cada campus, eleitos por seus pares;

IV - 01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos de cada campus e reitoria, eleitos por seus pares;

V - 03(três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;

VI - 01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;
VII - 03 (três) representantes do Colégio de Dirigentes, eleitos por seus pares;
§ 1°. Os membros do Conselho Superior (titulares e suplentes), de que tratam os incisos II, III, IV, V e VIII, serão designados por ato do Reitor.

§ 2°. Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subsequente, excetuando-se o presidente do Conselho.

§ 3°. Ocorrendo o afastamento definitivo de qualquer dos membros do Conselho Superior, assumirá o respectivo suplente para a complementação do mandato originalmente estabelecido.

§ 4°. Na hipótese prevista no § 3º, será escolhido novo suplente para a complementação do mandato original.

§ 5º O mandato do suplente tem início a partir da data da sua nomeação ao conselho superior.


§ 6°.O Conselho Superior reunir-se-á, ordinariamente, a cada dois meses e, extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

	é necessário indicar que os representantes II a IV são um por campus, pois não consta em nenhum artigo deste estatuto. Sobre a questão de todos os diretores gerais serem membros natos do Conselho Superior há dois problemas essenciais: o primeiro é a quebra de paridade, pois eles estão alocados em algum segmento de origem, e isso fere a gestão democrática. Segundo é a própria questão de quórum das reuniões do Conselho Superior, pois quando um diretor falta à reunião não corre o risco de perder o mandato, mas impacta no quórum para a tomada de decisões. Ao mesmo tempo, devem ter representação por se tratar de uma visão de quem está na gestão e pode ter um olhar diferente sobre as pautas do Conselho Superior. Estes representantes devem ser eleitos por seus pares, a fim de manter a gestão democrática e de representar a visão do grupo. Nos incisos II a IV, é essencial que os servidores da Reitoria possam ter direito a voz e voto dentro do Conselho Superior, pois devem ter os mesmos direitos e deveres de representar e serem representados como os demais servidores. Neste sentido a gestão democrática fica seriamente comprometida quando trata os iguais de forma a diferenciar seus direitos.

A inclusão do parágrafo 5º referencia uma questão que ficou em dúvida numa reunião do Conselho Superior. Quando o suplente assume. Aqui deixa claro que ele assume sua função de suplente aos mesmo tempo em que o titular, ou quando é nomeado como suplente, e deve se apropriar de todos os debates.

O IFRS precisa uma política de egressos, que contenha fóruns específicos para sua participação e não ter o egresso como uma representação no CONSUP. De qualquer modo, o inciso não estabelece como este egresso seria escolhido, de modo que não poderia ficar como está.

A participação de todos os diretores-gerais no conselho superior fere a paridade estabelecida pelo conselho, sendo que havendo mais docentes ou técnico-administrativos como diretores, haverá dupla representação, mesmo que ao sua representação seja de diretor, o mesmo não perde atribuições das suas funções que já são representadas por outros membros do seu campus de origem. Também justifica-se pelo fato dos diretores já possuírem um fórum exclusivo de debates que é o Colégio de dirigentes, assim, não torna-se necessária a sua participação dupla, no Colégio e Dirigentes e no Conselho Superior, já que as demais categorias possuem representantes e não o todo do seus membros.
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	Art. 8º
	Adriana Ramos – Porto Alegre
	§ 4°. Na hipótese prevista no § 3º, será escolhido novo suplente para a complementação do mandato original.


	Suprimir o § 4°
	Se a eleição ocorre em chapas, escolher um novo membro para compor a chapa interfere na composição e permanência da chapa e no seu andamento.
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	Art. 8º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicados por entidades patronais, 01 (um) indicados por entidades dos trabalhadores,01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;


	03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicados por entidades patronais, 01 (um) indicados por entidades dos trabalhadores em educação, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;


	A representação sindical deve ser feita pelos trabalhadores em educação que possuem maior interesse em defender os servidores.
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	Art. 8º
	Marcelo Mallet Siqueira Campos - Bento
	
	01 representante dos servidores lotados na Reitoria


	Dar representação para os servidores lotados na reitoria, pois atualmente não possuem.
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	Art. 8º
	Daniel

Pires Nunes - Erechim
	Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;


	Um representante do Colégio de

Dirigentes.
	A Lei 11892/08 diz o seguinte:

Art. 10. A administração dos Institutos Federais terá como órgãos

superiores o Colégio de Dirigentes e o Conselho Superior.

§ 1

o

 As presidências do Colégio de Dirigentes e do Conselho

Superior serão exercidas pelo Reitor do Instituto Federal.

§ 2

o

 O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, será

composto pelo Reitor, pelos Pró-Reitores e pelo Diretor-Geral de

cada um dos campi que integram o Instituto Federal.

§ 3

o

 O Conselho Superior, de caráter consultivo e

deliberativo, será composto por representantes dos docentes, dos

estudantes, dos servidores técnico-administrativos, dos egressos da

instituição, da sociedade civil, do Ministério da Educação e do

Colégio de Dirigentes do Instituto Federal, assegurando-se a

representação paritária dos segmentos que compõem a

comunidade acadêmica.

O que a lei prevê no parágrafo terceiro do Art.10 é que haja

representante do Colégio de Dirigentes no Conselho Superior e não

que todos os membros do referido Colégio de Dirigentes sejam

também do Conselho Superior. O Colégio de Dirigentes tem o

importante papel de auxiliar a Reitoria em suas propostas enviadas

ao Conselho Superior, mas não deveria participar da avaliação e

aprovação das mesmas. O Colégio de Dirigentes tem caráter

consultivo, mas quando ele está inteiramente incluído no Conselho

Superior, passa indiretamente a ter caráter deliberativo, o que fere a

representação paritária dos segmentos que compõem a comunidade

acadêmica.
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	Art. 8º
	Cláudio Antônio Cardoso Leite - Canoas
	Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;


	02 (dois) representantes do Colégio de Dirigentes do IFRS, um titular e outro suplente,

escolhidos pelo próprio colegiado.
	A presença de todos os diretores no CONSUP fere a paridade dos segmentos, destituindo o caráter democrático necessário para tal colegiado. Além disso, inibe a livre manifestação dos representantes do seu Câmpus de origem, uma vez que tanto o docente, o técnico administrativo quanto o discente podem ser constrangidos, senão coagidos, pelo diretor no âmbito local do

Câmpus.

Além disso, uma vez que muitos membros do colégio de dirigentes não foram eleitos por suas comunidades, e sim nomeados pela Reitoria, o caráter isento e democrático fica comprometido.

Afinal, pode haver alinhamento automático de votos no conselho.

Finalmente, vale ressaltar que a Lei 11892/2008, determina no artigo 10, parágrafo 3º que deve ser assegurada a paridade dos segmentos que compõe a comunidade acadêmica. Portanto, com

tal redação, está garantida a representação do Colégio de dirigentes, e a paridade dos segmentos da comunidade acadêmica, a saber: discentes, docentes e técnicos administrativos.

	32
	Art. 8º
	Diretoria de Licitações, Contratos e Convênios - Reitoria

	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do IFRS, tendo a seguinte composição:

o Reitor, como presidente;

01 (um) representante dos servidores docentes de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante discente de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos egressos;

03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;

01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;

	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do IFRS, tendo a seguinte composição:

o Reitor, como presidente;

01 (um) representante dos servidores docentes de cada campus e Reitoria, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos de cada campus e Reitoria, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante discente de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos egressos;

03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;

01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;
	A necessidade de a Reitoria ter representatividade junto às deliberações do CONSUP.
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	Art. 8º
	Carlos Stefan Simionovski - Reitoria
	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do IFRS, tendo a seguinte composição:

o Reitor, como presidente;

01 (um) representante dos servidores docentes de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante discente de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;

01 (um) representante dos egressos;

03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;

01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;

	O Conselho Superior, de caráter consultivo e deliberativo, é o órgão máximo do IFRS, tendo a seguinte composição:
o Reitor, como presidente;
01 (um) representante dos servidores docentes de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;
01 (um) representante dos servidores técnico-administrativos de cada campus e da reitoria, eleito por seus pares, na forma regimental;
01 (um) representante discente de cada campus, eleito por seus pares, na forma regimental;
01 (um) representante dos egressos;
03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicado por entidades patronais, 01 (um) indicado por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais;
01 (um) representante do Ministério da Educação, designado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;
Todos os diretores-gerais de campi do IFRS;

	Os técnico-administrativos lotados na Reitoria não possuem representatividade no órgão máximo do IFRS. Visando democratizar o processo deliberativo e consultivo solicitamos a vaga em questão. Até então, sem representante no CONSUP, os técnico-administrativos são excluídos das discussões pertinentes ao IFRS e poucos tomam conhecimento das mesmas.
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	Art. 8º
	Henriette de Mattos Pinto de Freitas – Rio Grande
	§ 2º. Os mandatos serão de 02 (dois) anos, permitida uma recondução para o período imediatamente subsequente, excetuando os membros natos, de que tratam os incisos I e VIII
	§2º Os mandatos dos representantes discentes serão de 1 (um) ano, sendo permitida uma recondução para o período imediatamente subsequente.

§3º Os mandatos dos representantes dos servidores docentes e técnico-administrativos em educação são eleitos por seus pares, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida uma recondução para o período imediatamente subsequente. 

	Os representantes discentes deverão ter mandato de um ano devido a possibilidade de haver aluno do 3° ano (último ano) como membro titular ou suplente, evitando assim, uma nova eleição fora de época para preencher o cargo, ou seja, deve haver eleição para membro discente todo ano nos campi do IFRS.

O texto: excetuando os membros natos, de que tratam os incisos I e VIII. Deverá ser mais bem explicado, quem são estas pessoas e por quanto tempo será o mandato delas.
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	Art. 8º
	Adriana Ramos – Porto Alegre
	
	VI - 03 (três) representantes da sociedade civil, sendo 01 (um) indicados por entidades patronais, 01 (um) indicados por entidades dos trabalhadores, 01 (um) representante do setor público e/ou empresas estatais, através de Editais específicos aprovados no Conselho Superior;

....

VIII – 01 (um) representante do Colégio de Dirigentes, eleito por seus pares, na forma regimental.

....

§ 2º Os mandatos serão de 2 (dois) anos, permitida uma recondução para período imediatamente subsequente, excetuando o membro nato de que trata o inciso I.

....

§ 5º O Conselho Superior reunir-se-á ordinariamente a cada 2 (dois) meses e extraordinariamente, quando convocado por seu presidente ou por 1/3 (um terço) de seus membros. 


	A mudança visa equilibrar a paridade na composição do Conselho Superior, respeitando o conceito da Lei Nº 11.892/08 que estabelece que o CD será representado no CONSUP. Também busca democratizar o acesso à minoria, no que se refere a convocação de reuniões extraordinárias no Conselho Superior.
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	Artigo 8º
	Anderson Luis Numes – Sertão
	Todos os diretores-gerais de câmpus IFRS
	O colégio dirigentes é representado por 1/3 (um terço) dos seu membros,
	A presença do Conselho de Dirigentes no todo fere a paridade do CONSUP uma vez que, em várias ocasiões os Diretores se reúnem presencialmente para tratar de assuntos diversos, podendo aproveitar o momento para articular uma tomada de decisão que seja de interesse do Conselho de Dirigentes perante CONSUP.
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	Artigo 9º
	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	Compete ao Conselho Superior:

aprovar as diretrizes para atuação do Instituto Federal e zelar pela execução de sua política educacional;

deflagrar, aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Reitor do IFRS e dos Diretores Gerais dos Campus, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892/2008;

aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta orçamentária anual;

aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos internos e normas disciplinares;

aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais, nos termos da legislação vigente;

autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;

apreciar as contas do exercício financeiro e o relatório de gestão anual, emitindo parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;

deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral a serem cobrados pelo IFRS;

autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal, bem como o registro de diplomas;

aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal, observados  os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica; e

deliberar sobre questões submetidas a sua apreciação.

apreciar, no âmbito de sua competência, propostas e resoluções oriundas dos demais colegiados; 

aprovar as normas disciplinadoras quanto ao dimensionamento, à lotação, ao ingresso, ao regime de trabalho, à progressão funcional, à avaliação e à qualificação dos servidores do Instituto Federal; 

aprovar o regimento interno, dos colegiados e dos campi que compõem o Instituto Federal; 

atuar como instância máxima no âmbito do Instituto Federal.

	Compete ao Conselho Superior:

I -aprovar as diretrizes para atuação do Instituto Federal e zelar pela execução de sua política educacional;

II - deflagrar, aprovar as normas e coordenar o processo de consulta à comunidade escolar para escolha do Reitor do IFRS e dos Diretores Gerais dos Câmpus, em consonância com o estabelecido nos arts. 12 e 13 da Lei nº. 11.892/2008;

III – aprovar os planos de desenvolvimento institucional e de ação e apreciar a proposta orçamentária anual;

IV - aprovar o projeto político-pedagógico, a organização didática, regulamentos internos e normas disciplinares;

V - aprovar normas relativas à acreditação e à certificação de competências profissionais, nos termos da legislação vigente;

VI –autorizar o Reitor a conferir títulos de mérito acadêmico;

VII - apreciar as contas do exercício financeiro e o relatório de gestão anual, emitindo parecer conclusivo sobre a propriedade e regularidade dos registros;

VIII - deliberar sobre taxas, emolumentos e contribuições por prestação de serviços em geral a serem cobrados pelo IFRS;

IX - autorizar a criação, alteração curricular e extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal, bem como o registro de diplomas;

X - aprovar a estrutura administrativa e o regimento geral do Instituto Federal, observados os parâmetros definidos pelo Governo Federal e legislação específica;
XI - deliberar sobre políticas de ingresso de alunos e de ações afirmativas;
XII - deliberar sobre questões submetidas a sua apreciação.

XIII - apreciar, no âmbito de sua competência, propostas e resoluções oriundas dos demais colegiados; 

XIV - aprovar as normas disciplinadoras quanto ao dimensionamento, à lotação, ao ingresso, ao regime de trabalho, à progressão funcional, à avaliação e à qualificação dos servidores do Instituto Federal; 

XV - aprovar o regimento interno, dos colegiados e dos campi que compõem o Instituto Federal; 

XVI - atuar como instância máxima no âmbito do Instituto Federal.

	A inclusão do inciso XI se dá em função de que o Conselho Superior deve deliberar sobre questões de política de ingresso, por se tratar de um fórum que reúne todos os campus e todos os segmentos, inclusive o do público mais interessado, o de alunos e da comunidade externa. Neste sentido também se torna importante que haja uma política de ingresso com base em alguns preceitos e valores definidores de qual a nossa intenção quanto ao ingresso de alunos.
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	Artigo 9º
	André da Rosa Martins – Porto Alegre
	
	Compete ao Conselho Superior:

....

III – aprovar o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Plano de Ação do Instituto Federal;

IV - aprovar o Projeto Pedagógico Institucional (PPI), a organização didática, regulamentos internos e normas disciplinares;

....

IX – autorizar a criação, alteração do quadro de vagas e da proposta curricular dos cursos em todos os níveis, bem como a extinção de cursos no âmbito do Instituto Federal, podendo delegar aos Conselhos de Câmpus as iniciativas referentes aos cursos profissionais técnicos de nível médio;

....

XIV - aprovar o regimento interno do Conselho Superior e do Colégio de Dirigentes, bem como o regimento dos câmpus que compõem o Instituto Federal;

...

XVI – votar pedidos de destituição do Reitor e de Dirigente-Geral de Câmpus, em reunião extraordinária com convocação específica, através de quórum qualificado de 2/3 (dois terços) e por maioria dos membros do Conselho Superior;

XVII – aprovar anualmente a peça orçamentária do Instituto Federal, fixando a distribuição de recursos entre a reitoria e cada câmpus; 

XVIII – autorizar eventuais pedidos de alteração da matriz orçamentária do Instituto Federal, bem como qualquer modificação na execução do orçamento aprovado.

Parágrafo único. As competências do Conselho Superior de que tratam os incisos III, IV, V, VI, VII, XI, XIII, XIV, XV, XVI e XVII não são passíveis de deliberação “ad referendum” por parte do Reitor.


	Fixar a prerrogativa do CONSUP em relação a quaisquer modificações de cursos e a possibilidade da delegação de competência sobre cursos técnicos para os Conselhos de Câmpus. Deixar mais claro a competência do CONSUP em se tratando do orçamento e estabelecer o rito para destituição de dirigente eleito.
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	Artigo 10º
	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo decisório da Reitoria, possuindo a seguinte composição:

. o Reitor, como presidente;

. os Pró-Reitores; e

. os Diretores Gerais dos Campus.


Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.

	O Colégio de Dirigentes, de caráter consultivo, é o órgão de apoio ao processo decisório da Reitoria, possuindo a seguinte composição:

. o Reitor, como presidente;

. os Pró-Reitores; e

. os Diretores Gerais dodecâmeros.
Diretor de Comunicação;

Diretor de Gestão de Pessoas.

Parágrafo único. O Colégio de Dirigentes reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocado por seu Presidente ou por 2/3 (dois terços) de seus membros.


	A participação dos comunicadores nas reuniões do Colégio de Dirigentes é uma recomendação da Coordenadoria de Comunicação Social da SETEC/MEC feita em encontros dos comunicadores da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica realizados em Brasília e enfatizada mais uma vez na última reunião, realizada nos dias 13 e 14 de maio de 2010. Tanto a recomendação feita pela SETEC/MEC quanto a proposta de alteração deste artigo têm como objetivo permitir que a Diretoria de Comunicação do IFRS participe ativamente das discussões do alto escalão da instituição e adquira caráter efetivamente estratégico e não instrumental.

A proposta de alteração visa também a alcançar uma melhoria na comunicação institucional. Existem diversos especialistas na área de comunicação organizacional que ressaltam a importância de a comunicação participar ativamente das discussões que envolvem a gestão da instituição. Artur Roman, doutor em Comunicação Social pela USP, afirma que: “Embora não seja possível identificar uma receita única de políticas de comunicação nas empresas de sucesso, existe algo comum em todas elas: a comunicação organizacional é tratada como área estratégica e localiza-se administrativamente ao lado da direção da empresa. E por que deve estar no nível estratégico? É necessário um olhar sistêmico, de conjunto, para que se desenvolvam políticas de comunicação sintonizadas com os direcionamentos estratégicos da organização e que tragam equilíbrio entre os interesses da empresa e os de seus públicos de relacionamento.”

Já Tiago Mainieri de Oliveira, doutor em Ciências da Comunicação pela USP, diz que a comunicação organizacional reforça ser utilizada de forma efetivamente estratégica, e somente não instrumental: “A comunicação organizacional deve estar calcada numa sólida visão estratégica da organização. A comunicação organizacional não pode resumir-se a uma visão fragmentada, isolada, instrumental. Ela deve refletir a missão e a visão da organização. Concebendo a comunicação organizacional com todo seu papel estratégico, estaremos lançando as bases para uma comunicação eficaz.”

Hoje no IFRS não existe nem Diretoria de Comunicação, sendo esta uma área mais instrumental que estratégico, pois não participa das definições de estratégias da instituição que necessariamente devem incluí-la, atuando, na maioria das vezes, como executor de tarefas. 

Participar do Colégio de Dirigentes seria, então, uma forma de amenizar as barreiras para a troca efetiva de informações formada pela distância física entre os campi e o setor responsável pela comunicação no IFRS.

Encerramos essa proposta de alteração de artigo com mais um pensamento de Wilson da Costa Bueno, que vem ao encontro da proposta de alteração do artigo ao afirmar que “a Comunicação Empresarial não flui no vazio, não se realiza à margem das organizações, mas está umbilicalmente associada a um particular sistema de gestão, a uma específica cultura organizacional (...) Para que a Comunicação Empresarial seja assumida como estratégica, haverá, pois, necessidade, de que essa condição lhe esteja favorecida pela gestão.”

(texto base das propostas de alteração do regimento geral do IFSC)
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	Artigo 13º
	Clúvio Terceiro – Porto Alegre


	. Ao Reitor compete representar o IFRS, em juízo ou fora dele, bem como administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição.


§ 1°. No ato de sua nomeação, o Reitor deverá designar, por portaria, o nome de seu (s) substituto (s) legal (is), por ordem de nomeação;


	. Ao Reitor compete representar o IFRS, em juízo ou fora dele, bem como administrar, gerir, coordenar e superintender as atividades da Instituição.


§ 1°. O pró-reitor de Desenvolvimento Institucional será o substituto legal do Reitor e, na ausência deste, o Reitor deverá nomear seu substituto legal, por Portaria.


	Garantir à comunidade conhecimento prévio do substituto
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	Artigo 18º
	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	O Gabinete disporá de órgãos de apoio imediato, de Procuradoria Jurídica e de Assessorias Especiais.
	O Gabinete do Reitor compreende:

I.   Reitor;

II.  Diretoria Executiva;

III. Assessorias especiais;

IV.
Chefia de Gabinete.

V.
Procuradoria Jurídica

VI.
Ouvidoria

Parágrafo Único. O detalhamento da estrutura do Gabinete, bem como atribuições e competências serão definidas no Regimento Geral do IFRS e nos Regulamentos
	O gabinete da Reitoria é o órgão máxima de execução das decisões e atos administrativos. Assim deve ser especificada a sua estrutura. A ouvidoria é essencial a resolução dos problemas do IFRS. Assim estando diretamente relacionado com a instância tomadora de decisões é importante. A Diretoria Executiva seria importante, em especial no que tange à execução e organização dos atos emanados pela Reitoria e normativas de outros órgãos. Também seria essencial como suporte ao reitor na integração e execução das tarefas. Hoje a reitoria e a chefia de gabinete não tem como dar conta de uma instituição composta por unidades tão distantes e distintas e de tão diversos atos e normativas.
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	Artigo 19º
	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	As cinco Pró-Reitorias deverão ser descritas no âmbito do Regimento do Instituto Federal e dirigidas por Pró-Reitores nomeados pelo Reitor, sendo órgãos executivos que planejam, superintendem, coordenam, fomentam e acompanham as atividades referentes às dimensões:

I - À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária, financeira e gestão de pessoas do Instituto Federal, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, elaborar os projetos de infraestrutura, executar as licitações, executar os contratos e a realização de outras atividades delegadas pelo Reitor.

II - À Pró-Reitoria de Ensino compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a execução das políticas de ensino homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor e em consonância com as diretrizes emanadas do Ministério da Educação, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

III - À Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação compete planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de pesquisa, inovação e pós-graduação homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor, em consonância com as diretrizes emanadas do Ministério da Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

IV - À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior, coordenar os processos de divulgação e comunicação institucional e, a partir de orientações do Reitor, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.

V - À Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional compete promover a integração entre a Reitoria e os campi, promover e coordenar os processos de planejamento estratégico e a avaliação institucional; de sistematização de dados, informações e de procedimentos institucionais, disponibilizando-os na forma de conhecimento estratégico; planejar e coordenar as atividades relacionadas à tecnologia da informação e da comunicação, bem como outras atividades delegadas pelo Reitor.

	As Pró-Reitorias deverão ser descritas no âmbito do Regimento do Instituto Federal e dirigidas por Pró-Reitores nomeados pelo Reitor, sendo órgãos executivos que planejam, superintendem, coordenam, fomentam e acompanham as atividades referentes às dimensões:

I - À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária e financeira do Instituto Federal, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, elaborar os projetos de infraestrutura, executar as licitações, executar os contratos e a realização de outras atividades delegadas pelo Reitor, em conjunto com os demais setores do IFRS e com Comitê de Administração.

II - À Pró-Reitoria de Ensino compete propor, planejar, desenvolver, controlar e avaliar a execução das políticas de ensino homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor e em consonância com as diretrizes emanadas do Ministério da Educação, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, em conjunto com os Comitês de apoio.

III - À Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação compete planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de pesquisa, inovação e pós-graduação homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor, em consonância com as diretrizes emanadas do Ministério da Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, em conjunto com o Comitê de Pesquisa.

IV - À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior, coordenar os processos de divulgação e comunicação institucional e, a partir de orientações do Reitor, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão, em conjunto com o Comitê de Extensão.

V - À Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional compete promover a integração entre a Reitoria e os campi, promover e coordenar os processos de planejamento estratégico e a avaliação institucional; de sistematização de dados, informações e de procedimentos institucionais, disponibilizando-os na forma de conhecimento estratégico; planejar e coordenar as atividades relacionadas à tecnologia da informação e da comunicação, bem como outras atividades delegadas pelo Reitor, em conjunto com o Comitê de Desenvolvimento Institucional.
Parágrafo único.  A estrutura organizacional e as atribuições dos cargos e funções de cada uma das Pró-Reitorias serão definidas no Regimento Geral do IFRS.

	É importante salientar que as pró-reitoria devem fazer a articulação com os campi através principalmente dos Comitês de apoio, compostos pelos diretores das áreas. Foi uma definição de gestão a gestão descentralizada e deve constar como uma prática permanente do IFRS, assim sendo essencial que conste no seu estatuto. Também é importante referenciar onde devem constar as atribuições de cada pró-reitoria. Em seu regimento geral.

A Pró-reitoria de ensino deve ser um órgão articulador da democracia na construção das políticas do IFRS, de modo que ela deve promover as discussões necessárias à sua intenção de planejamento e desenvolvimento de políticas, garantindo a escuta da comunidade escolar para o planejamento.
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	Artigo 19º
	Reitoria - Diretoria de Gestão de Pessoas
	Art. nº 19 - Inciso I- A Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária, financeira e gestão de pessoas do Instituto Federal (...). 


	Art. nº 19 - Inciso I- A Pró - Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária e financeira do Instituto Federal (...). 
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	Artigo 19º
	PROPI - Reitoria
	À Pró-Reitoria de Pesquisa e Inovação compete planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de pesquisa, inovação e pós-graduação homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor, com consonância com as diretrizes emanadas dos Ministério da Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e extensão.
	À Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação compete planejar, desenvolver, articular, controlar e avaliar a execução das políticas de pesquisa, inovação e pós-graduação homologadas pelo Conselho Superior e, a partir de orientações do Reitor, com consonância com as diretrizes emanadas dos Ministério da Educação e do Ministério de Ciência e Tecnologia, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e extensão.
	Devido à modificação no nome da Pró-Reitoria no Artigo 7º, consequentemente modifica-se o artigo 19, inciso III.
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	Título III, Capítulo III
	PROPI - Reitoria
	Da Pesquisa e Inovação
	Da Pesquisa, Pós-Graduação e Inovação
	Devido à modificação no nome da Pró-Reitoria no Artigo 7º, no artigo 19, inciso III, consequentemente modifica-se o nome Capítulo III.
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	Artigo 19º


	Diretoria de Licitações, Contratos e Convênios - Reitoria


	I - À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária, financeira e gestão de pessoas do Instituto Federal, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, elaborar os projetos de infra-estrutura, executar as licitações, executar os contratos e a realização de outras atividades delegadas pelo Reitor.


	I - À Pró-Reitoria de Administração compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar a administração orçamentária, financeira, patrimonial, logística e de infraestrutura do Instituto Federal, executar o planejamento nos níveis tático e operacional, bem como a realização de outras atividades delegadas pelo Reitor.


	A DLCC acredita que mediante as requisições de informações dos órgãos fiscalizadores e de controle direcionando para uma gestão compartilhada, faz-se necessário incluir a participação dos Câmpus neste processo. O texto foi readequado visando pontuar a abrangência  e níveis da função “planejamento”, que cabe à PROAD exercê-la, bem como as atividades de seus Departamentos correlatos (DPO, DLC, DA, DOF).
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	Artigo 19º


	Roberto Carlos Pereira – Rio Grande
	IV - À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior, coordenar os processos de divulgação e comunicação institucional e, a partir de orientações do Reitor, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.
	À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, promover, controlar e avaliar as políticas institucionais de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior.
	Já que a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional coordena as atividades relacionadas a tecnologia da informação e da comunicação considera-se que os processos de divulgação e comunicação institucional devem ficar a cargo dessa mesma Pró-reitoria. 

Referente ao texto sobre a articulação de extensão, pesquisa e ensino, este já consta no artigo 3°.

Referente ao texto de orientações do Reitor, entende-se que a orientação do Reitor já está subentendida pelo fato de ele ser o presidente do Conselho Superior.
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	Artigo 19º


	Cibele Schwanke – Porto Alegre
	IV - À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, controlar e avaliar as políticas de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior, coordenar os processos de divulgação e comunicação institucional e, a partir de orientações do Reitor, promover ações que garantam a articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão.


	IV - À Pró-Reitoria de Extensão compete planejar, desenvolver, promover, controlar e avaliar as políticas institucionais de extensão, de integração e de intercâmbio da Instituição com o setor produtivo e a sociedade em geral, homologadas pelo Conselho Superior.


	Já que a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional coordena as atividades relacionadas à tecnologia da informação e da comunicação,  considera-se que os processos de divulgação e de comunicação institucional devem ficar a cargo dessa mesma Pró-reitoria. 

Referente ao texto sobre a articulação de extensão, pesquisa e ensino, este já consta no artigo 3.

Referente ao texto de orientações do Reitor, entende-se que a orientação do Reitor já está subentendida por ser o presidente do Conselho Superior.
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	Artigo 20º
	Thaís Teixeira da Silva - Restinga
	As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.
	As Diretorias Sistêmicas são órgãos diretamente ligados à reitoria, transversais a todas as pró-reitorias, tratam de assuntos de amplo interesse institucional e são responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação, em articulação com os demais órgãos da estrutura organizacional do IFRS.

I - Diretoria de Gestão de Pessoas;

II - Diretoria de Tecnologia da Informação;

III - Diretoria de Comunicação.

Parágrafo primeiro. As atribuições e funções de cada diretoria sistêmica, bem como seu desmembramento deverão constar no Regimento geral do IFRS.

Parágrafo segundo. Conforme necessidade da administração, outras diretorias sistêmicas podem ser criadas a qualquer tempo.

Parágrafo terceiro. As Diretorias Sistêmicas são geridas por Diretores nomeados pelo Reitor.


	necessária a definição de quais diretorias sistêmicas o IFRS entende como sendo essenciais a sua atuação. Neste sentido a proposta é de que as quatro diretorias acima devem ser entendidas como sistêmicas porque são transversais a todos os setores do IFRS e devem ser entendidas como estratégicas para uma atuação eficaz junto aos seus públicos e ao desenvolvimento institucional. Assim, todas estas diretorias devem ter um papel preponderante junto à gestão, aos órgãos internos e externos e junto às comunidades. As especificidades deverão ser estabelecidas no Regimento geral do IFRS. As Diretorias Sistêmicas possuem esse nome, por não estarem adstritas apenas às suas próprias áreas, conforme dizia a redação anterior dada ao artigo.
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	Artigo 20º
	Diretoria de Gestão de Pessoas – DGP - Reitoria
	As diretorias sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.


	A Diretoria Sistêmica de Gestão de Pessoas, dirigida por um Diretor nomeado pelo Reitor, é o órgão responsável por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na área de Gestão de Pessoas.
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	Artigo 20
	Porto Alegre
	As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.
	As Diretorias Sistêmicas, dirigidas por Diretores nomeados pelo Reitor, são órgãos responsáveis por planejar, coordenar, executar e avaliar os projetos e atividades na sua área de atuação.

Parágrafo único: As Diretorias sistêmicas estão diretamente subordinadas ao Reitor.
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	Artigo 23º
	Márcia Pedroso - Restinga
	Os Câmpus do IFRS são administrados por Diretores-Gerai e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral

Parágrafo único. Os Diretores-Gerais são escolhidos e nomeados de acordo com o que determina o art. 13 da Lei nº. 11.892/2008, para mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.
	Os Campus do IFRS são administrados por Diretores Gerais e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral e Interno dos Campus.

Parágrafo único. Os Diretores Gerais são escolhidos e nomeados de acordo com o que determina o art. 13 da Lei nº. 11.892/2008, para mandato de 04 (quatro) anos, contados da data da posse, permitida uma recondução.

	Não fica claro de que Regimento está se falando, de modo que é melhor citar os documentos do Campus de maneira mais completa.
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	Artigo 23º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento
	Os Câmpus do IFRS são administrados por Diretores-Gerai e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral


	Os Câmpus do IFRS são administrados por Diretores-Gerais, pelos Conselhos de cada Campus e por assembléias gerais dos servidores quando solicitadas por um terço dos servidores e têm seu funcionamento estabelecido pelo Regimento Geral.


	A administração não pode recair na mão de uma única pessoa, sem prever outras esferas democráticas de participação nas decisões administrativas.
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	Artigo 24º
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento 


	O currículo no Instituto Federal está fundamentado em bases filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu projeto político-institucional, sendo norteado pelos princípios da estética, da sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção de sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano.


	O currículo no Instituto Federal está fundamentado em bases filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu projeto político-institucional, sendo norteado pelos princípios da inclusão social, da estética, da sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção crítico-social de sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano.


	A inclusão social não pode ficar de fora deste rol de perspectivas curriculares. Além disso falar em concepção de sociedade sem citar qual concepção se está falando, deixa o texto vago, já que o nazismo tem também uma concepção de sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano.
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	Artigo 24º
	Porto Alegre
	O currículo no Instituto Federal está fundamentado em bases filosóficas, epistemológicas, metodológicas, socioculturais e legais, expressas no seu projeto político-institucional, sendo norteado pelos princípios da estética, da sensibilidade, da política da igualdade, da ética, da identidade, da interdisciplinaridade, da contextualização, da flexibilidade e da educação como processo de formação na vida e para a vida, a partir de uma concepção de sociedade, trabalho, cultura, educação, tecnologia e ser humano.


	Os Projetos Pedagógicos dos cursos deverão orientar-se pelas políticas e princípios definidos no PPI.
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	Título III, Capítulo II
	Cibele Schwanke – Porto Alegre


	Da Interação com a Sociedade ou Relações Comunitárias


	Da Extensão


	Assim como os outros capítulos estão nomeados como as Pró-reitorias, este deve seguir para a Extensão.
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	Artigo 27º
	Roberto Carlos Pereira – Rio Grande
	As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos e realização de atividades específicas.
	As atividades de extensão têm como objetivo formar cidadãos para o desenvolvimento social por meio de ações que permitam a troca de conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos.
	A atuação da extensão é mais ampla do que simplesmente ofertar cursos e realizar atividades específicas.
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	Artigo 27º
	Pró-reitoria de Extensão - Reitoria
	As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos e realização de atividades específicas.

	As ações de extensão têm como objetivo formar recursos humanos para o desenvolvimento social por meio de ações que permitam a troca de conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos.

	A atuação da extensão é mais ampla do que simplesmente ofertar cursos e realizar atividades específicas. 
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	Artigo 27º
	Cibele Schwanke – Porto Alegre
	As atividades de extensão têm como objetivo apoiar o desenvolvimento social através da oferta de cursos e realização de atividades específicas.


	As atividades de extensão têm como objetivo formar recursos humanos para o desenvolvimento social, por meio de ações que permitam a troca de conhecimentos culturais, artísticos, científicos e tecnológicos.


	A atuação da extensão é mais ampla do que simplesmente ofertar cursos e realizar atividades específicas. 
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	Artigo 28º 
	Rudinei Muller - Bento


	 As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a investigação e o empreendedorismo, visando à inovação e à solução de problemas científicos e tecnológicos, envolvendo todos os níveis e modalidades de ensino, com vistas ao desenvolvimento social.


	As ações de pesquisa constituem um processo educativo para a investigação, o empreendimento e a crítica, visando à inovação científica e tecnológica e a construção de uma sociedade mais democrática e justa.

	Uma instituição de educação não pode se furtar em fazer pesquisa em educação.
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	Artigo 33º 
	Rodrigo Belinaso Guimarães - Bento


	O corpo docente é constituído pelos professores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, e demais professores admitidos na forma da lei. 


	O corpo docente é constituído pelos professores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, e demais professores admitidos na forma da lei. Havendo professores substitutos nos campus, esses terão pleno direito de voto em qualquer instância deliberativa do IFRS e em qualquer eleição para cargos. 

	É preciso dar o mesmo tratamento entre professores efetivos e substitutos, assegurando a estes sua plena participação democrática enquanto pertencentes ao quadro de pessoal dessa instituição.
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	Artigo 34º
	Márcia Pedroso - Restinga
	O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico, administrativo e operacional.
	O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores técnico-administrativos em educação, integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico e administrativo.

	Referente à primeira alteração: o nome estabelecido no plano de carreira dos servidores técnicos é técnico-administrativo em educação. 

Referente à segunda alteração: não consideramos que haja alguma função denominada apenas de “operacional”. O operacional atravessa todas as funções e não há um servidor apenas operacional.
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	Artigo 34º
	Márcia Klein - Erechim
	O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico, administrativo e operacional
	O corpo técnico-administrativo é

constituído pelos servidores  integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico, administrativo, operacional e pedagógico
	Acredito que por sermos uma instituição de ensino, os aspectos pedagógicos são a essência do trabalho do IFRS. Desta forma, o

corpo técnico-administrativo desenvolve suas ações vinculadas de forma direta ou indireta com os processo educativos (pedagógicos).
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	Artigo 34º
	Porto Alegre
	O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único, que exerçam atividades de apoio técnico, administrativo e operacional.
	O corpo técnico-administrativo é constituído pelos servidores integrantes do quadro permanente de pessoal do Instituto Federal, regidos pelo Regime Jurídico Único.


	É uma afronta ao PPI
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	Artigo 37º
	Cibele Schwanke – Porto Alegre


	O Instituto Federal expedirá e registrará seus diplomas em conformidade com o § 3° do art. 2° da Lei n°. 11.892/2008 e emitirá certificados a alunos concluintes de cursos e programas.


	O Instituto Federal expedirá e registrará seus diplomas em conformidade com o § 3° do art. 2° da Lei n°. 11.892/2008 e emitirá certificados referentes às ações de extensão formalizadas na instituição 


	A certificação de ações de extensão não envolve apenas cursos e programas, como por exemplo, participação em eventos.  Dessa forma, sugere-se alteração do texto no sentido de contemplar todas as ações extensionistas.



	66
	Artigo 41º
	Clúvio Terceiro – Porto Alegre
	O Instituto Federal, conforme as suas necessidades específicas, poderá constituir órgãos colegiados de natureza normativa e consultiva e comissões técnicas e/ou administrativas.
	O Instituto Federal, conforme as suas necessidades específicas, poderá constituir órgãos colegiados de natureza normativa e consultiva e comissões técnicas e/ou administrativas. 


Parágrafo Único: Ficam criados os Comitês de Ensino, Pesquisa e Extensão, compostos por um representante das comissões de Ensino, Pesquisa e Extensão dos Câmpus com suas atribuições e funcionamento definidos no Regimento Geral.


	

	
	
	
	
	
	


